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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 

ATA DA 122ª SESSÃO DE COORDENAÇÃO
21 de novembro de 2016

Em vinte e um de novembro de 2016, às 13h30, em sessão realizada na Sala de Reuniões da 
2ª Câmara, presentes a Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen – Coordenadora, os Membros 
Titulares Dr.  José  Adonis  Callou  de  Araújo  Sá  e  Dr. Juliano  Baiocchi  Villa-Verde  de 
Carvalho; os Membros Suplentes Dr.  Franklin Rodrigues da Costa  e Dra.  Maria Helena de 
Carvalho  Nogueira  de  Paula  e Dr.  José  Bonifácio  Borges  de  Andrada; a 2ª  Câmara  de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal deliberou sobre os seguintes temas:

1. Aprovação da Ata da 121ª Sessão de Coordenação, realizada em 7 de novembro 
de 2016.
Decisão:  A  2ª  Câmara,  por  unanimidade,  aprovou  a  Ata  da  121ª  Sessão  de 
Coordenação, de 7 de novembro de 2016.

2. Procedimento nº 1.33.000.003225/2015-14
Relatora: Dra. Maria Helena de Carvalho Nogueira de Paula
Assunto:  Coordenação.  Procedimento  Investigatório  Criminal.  Formalização  de 
consulta  acerca  de  sobrestamento  de  PIC.  Ausência  de  dispositivo  específico. 
Existência  de  controvérsia  jurídica  de  natureza  não  penal.  Questão  prejudicial. 
Aplicação análoga do art. 92 do CPP. Sobrestamento do feito.
Decisão: A 2ª Câmara, por unanimidade, sugeriu a retirada do procedimento da pauta 
de coordenação para análise e deliberação em sessão de revisão.

3. Projeto de  resolução  regulamentando  o  procedimento de  investigação  criminal 
(PIC)
Assunto: Foi solicitada aos membros do GT Modernização da Investigação Criminal 
pelo colegiado uma exposição de motivos sobre a resolução proposta.  
Submete-se à  análise  a justificativa apresentada (em anexo) e propõe-se deliberação 
para a  próxima Sessão de Coordenação.
Decisão:  A 2ª Câmara, por unanimidade,  tomou conhecimento  das justificativas e 
sugeriu a inclusão do tema para deliberação na próxima sessão de coordenação.

4. Inclusão de dois novos integrantes ao GT Crimes Cibernéticos
Assunto:  Foi proposta  pelo  GT sobre Crimes Cibernéticos a inclusão de dois novos 
membros, Márcio Barra Lima e Guilherme Rocha Gopfert (cfe. ata da reunião do GT 
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realizada  em  11  de  novembro  de  2016).  Na  referida  reunião,  foram  discutidos 
inúmeros  temas,  inclusive  o  uso  da  internet  em  diversos  tipos  de  crimes  e  a 
necessidade de o GT esta atento a isso. Os dois nomes propostos viriam reforçar a 
força de trabalho do grupo.
Decisão: A 2ª Câmara, por unanimidade, aprovou a inclusão dos novos integrantes ao 
GT sobre Crimes Cibernéticos.

5. Escolha de  dois novos  integrantes  para o GT sobre Crimes    contra o  Sistema   
Financeiro Nacional e a Ordem Econômica
Assunto:  O  GT sobre  Crimes  contra  o  Sistema  Financeiro  Nacional  e  a  Ordem 
Econômica foi criado na 120ª Sessão de Coordenação, de  17 de  outubro de 2016,  a 
partir da reestruturação do GT sobre Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional 
para agregar as atividades relacionadas a delitos contra a ordem econômica.  Na 121ª 
Sessão de Coordenação, foram designados para compor  o GT os membros  Gustavo 
Torres Soares, Márcio Schusterschitz da Silva Araújo, e Júlio César de Castilhos. Na 
mesma  Sessão  foi  deliberada a  publicação  de  edital  para  a  escolha  de  mais  dois 
integrantes para reforçar o GT.
A 2ª CCR divulgou o Edital  nº  9, de  10 de  novembro de 2016,  com esse fim.  Os 
inscritos estão indicados no quadro abaixo.  O membro  José Leão Júnior  manifestou 
sua desistência em relação ao grupo. 

Nº PROCURADOR ANTIGUIDADE OBSERVAÇÕES

1. Lafayete Josué Petter – 
PRR 4ª Região
Não será 
removido

128

2. Karen Louise J. Khan – 
PR/SP
Não será 
removida

94 Participou  do  antigo  GT  sobre  Crimes  contra  o 
Sistema Financeiro.

3. Fernando Antônio Alves 
de Oliveira Júnior – 
PR/TO
Não será 
removido

612 Enviou currículo Lattes e informou que trabalhou no 
CADE por  quase  5  (cinco)  anos  e  meio  antes  de 
ingressar no MPF. Hoje ocupa ofício de atribuição 
criminal para crimes contra a ordem econômica no 
TO.  Registrou também participação  em GTs da 3ª 
CCR em temas  correlatos  (concorrência  e  sistema 
financeiro), o que pode ser um facilitador na troca de 
experiência  entre  a  atuação  cível  e  criminal  na 
matéria.  Registro  que,  caso  venha a  ingressar  este 
GT, provavelmente deixará um dos GTs que compõe 
junto à 3 CCR.

Decisão: A 2ª Câmara, por unanimidade, aprovou a inclusão dos 3 (três) membros que 
manifestaram interesse em integrar o Grupo de Trabalho sobre  o  Sistema Financeiro 
Nacional e a Ordem Econômica, a saber: Lafayete Josué Petter, Karen Louise J. Khan, 
Fernando Antônio Alves de Oliveira Júnior.
A deliberação do Colegiado de se incluir 3 (três) e não 2 (dois) integrantes, conforme 
previsto no  Edital nº  9, de  10 de  novembro de 2016,  se deu em razão do pedido de 
desligamento de José Leão Júnior que já integrava o GT.
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6. Editais  das  Oficinas  programadas  para  ocorrerem  em  2017,  com  recursos 
financeiros de 2016
Assunto: Foram minutados editais de chamada pública para inscrição de interessados 
em participar de oficinas programadas para 2017 sobre tribunal do júri, contrabando e 
descaminho, trabalho escravo e fraude à Previdência Social.
As oficinas foram programadas para fevereiro e março para permitir o uso de recursos 
remanescentes de 2016. 
Decisão: A 2ª Câmara, por unanimidade, tomou conhecimento e aprovou a realização 
das oficinas.

7. Calendário das Sessões Ordinárias da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão para 
o primeiro semestre de 2017
Conhecimento e aprovação do Colegiado.

Datas Propostas
30 de janeiro

13 de fevereiro

6 e 20 de março

3 e 24 de abril

15 e 29 de maio

12 e 26 de junho

Decisão:  A 2ª Câmara, por unanimidade,  tomou conhecimento  e aprovou as datas 
sugeridas.

8. Participação da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão no evento de recepção da 
comitiva de juízes de Guiné-Bissau na PGR. 
Assunto: O evento ocorrerá no dia 2 de dezembro de 2016 na PGR. A Coordenadora 
da 2ª CCR não estará em Brasília, pois participará da Estratégia Nacional de Combate 
à  Corrupção  e  à  Lavagem  de  Dinheiro  –  ENCCLA 2017,  no  período  de  29  de 
novembro a 2 de dezembro de 2016. 
Decisão:  A 2ª  Câmara, por  unanimidade,  tomou  conhecimento  da  realização  do 
evento,  bem  como  decidiu  pela  elaboração  de  apresentação  em  conjunto  com  a 
Secretária Executiva da 2ª CCR que recepcionará a comitiva  com o membro titular, 
José Adonis Callou de Araújo Sá.

9. Proposta de redefinição do layout do espaço físico da 2ª Câmara
Para conhecimento e deliberação.
Decisão: A 2ª Câmara, por unanimidade, aprovou o layout apresentado.
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COMUNICAÇÕES DA COORDENADORA

10. Enviado o  Memorando nº 155/2016, de 10 novembro de 2016 ao Corregedor do 
MPF, solicitando que sejam levadas em consideração as diretrizes da 2ª CCR quando 
da realização de diligências correicionais.

11. Enviado o Memorando nº 164/2016, de 18 de novembro de 2016 ao Procurador-
geral  da  República, solicitando  a  inscrição  dos  integrantes  do  GT sobre  Crimes 
Cibernéticos, Neide Mara Oliveira, Fernanda Teixeira Domingos e Gustavo Gopfert, 
em audiência pública  no Superior Tribunal Federal sobre a ADPF 403, relacionada ao 
cumprimento de decisões judiciais pelo grupo responsável pelo aplicativo Whatsapp.

12. Ata do Grupo de Trabalho “UTILIDADE, EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE DA 
PERSECUÇÃO PENAL” – reunião realizada em 8 e 9 de novembro de 2016
Alguns destaques da ata (anexa): 
1) Submissão de artigo pelo membro Luíz Wanderley Gazoto fundamentando a tese de 
não obrigatoriedade;
2) Proposta de projeto de lei para permissão de acordo diretamente com o MP para 
crimes com pena até determinado patamar;
3) Planejamento da segunda Etapa de Saneamento de IPLs e Aps;
4)  Análise  do  BI  Indicadores  e  sistema  de  controle  de  ações  penais  para  maior 
eficiência da persecução penal; 
5) Minuta de roteiro simplificado de persecução penal;
6) Projeto de manual básico para formulação de denúncias;
7)  Cartilha simplificada para pesquisas  individuais nos  Bis  e inclusão de alertas  e 
extração de relatórios no Único para controle de acervo, em conjunto com Comissão 
BI;
8)  Apresentação  do  projeto  de  visita  das  2ª  e  5ª  CCRs  a  ofícios  para  troca  de 
informações e colheitas de boas práticas;
9) Projeto piloto de plano de seletividade, estratégia e eficiência a ser realizado em 
coordenação com a Corregedoria.

13. Reunião  da Comissão Permanente de Gestão e Implementação de Projetos  de 
Business Intelligence - BI – reunião realizada em 7 e 8 de novembro de 2016. A ata 
está sob a revisão da Coordenadora da Comissão.

14. Ata o Grupo de Trabalho sobre Crimes Cibernéticos – reunião realizada em 11 de 
novembro de 2016
Alguns destaques da ata (anexa):
1)  Apresentação do membro Guilherme Gopfert  sobre IC instaurado para apurar a 
adequação  do  funcionamento  do  aplicativo  WhatsApp  às  normas  brasileiras  e 
especialmente  o  fato  de  a  criptografia  utilizada  alegadamente  não  permitir  o 
cumprimento de decisões judiciais;
2)  Elaboração  de  estratégias  de  argumentação  para  a  audiência  pública  no  STF, 
esclarecendo que o MPF não possui posição contrária à criptografia;
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3)  Discussão  do  problema  dos  reports  do  NCMEC  enviados  à  PF  via  ICE,  da 
Embaixada americana, os quais não estão sendo tratados pela PF devido à quantidade. 
Foram examinadas estratégias para tratar do assunto;
4) Foram revistas as ações estratégicas de 2016 e discutidas novas ações para 2017.
6) Também foi deliberado por solicitar à coordenadora o envio de ofício para tratar o 
problema da falta de profissionais na PF para realizar as perícias necessárias. Hélder 
fará uma minuta do ofício.
7)  O  GT  reforçou  a  necessidade  da  inclusão  definitiva  do  curso  sobre  crimes 
cibernéticos no CIV. Além disso, houve sugestão de que o GT contate as Escolas dos 
TRFs oferecendo cursos para os novos juízes.
8)  Encaminhamento  de  expediente  ao  Procurador-geral  da  República  solicitando 
inscrição  dos  membros  do  GT  Neide  Mara  de  Oliveira,  Fernanda  Domingos  e 
Guilherme Gopfert na audiência pública designada pelo pelo Exmo. Ministro Edson 
Fachin  no  STF  para  tratar  do  tema  ADPF  403,  relacionado  ao  cumprimento  de 
decisões judiciais pelo grupo responsável pelo aplicativo Whatsapp.

Por estar conforme, eu,                                    Valbene Mesquita de Moraes, Assessora-
Chefe  Substituta da Assessoria de  Coordenação  da 2ª Câmara, lavrei a presente ata, 
que vai por mim rubricada e assinada pelos membros presentes.

Brasília-DF, 21 de novembro de 2016.

Original Assinada
LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Subprocuradora-Geral da República
Coordenadora

Original Assinada
JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Subprocurador-Geral da República
Suplente

Original Assinada
JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO SÁ

Subprocurador-Geral da República
Titular

Original Assinada
FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Suplente

Original Assinada
JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE 

CARVALHO
Subprocurador-Geral da República

Titular

Original Assinada
MARIA HELENA DE CARVALHO NOGUEIRA 

DE PAULA
Procuradora Regional da República da 2ª Região

Suplente
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